Meta é a capitalizacdo da industria

Um documento contendo dez
propostas visando a redugéo das ta-
xas de juros, como medida de tornar
viavel a capitalizacéo do setor indus-
trial em 83, foi divulgado ontem pelo
presidente da Federac¢édo das Induas:
trias do Estado de S3o Paulo, Lufs
Eulalio de Bueno VIdigal Filho. Mas
o documento poderd sofrer acrésci-
mos depois de ser discutido com re-
presentantes do setor financeiro, em:
presarial e governamental, e ser ana:
lisado pela diretoria executiva da
Fiesp, na sua primeira reunido do
ano, segunda-feira préxima.

O presidente da Fiesp, que néo
aceita a desvinculacio dos itens, que
devem ser aceitos em bloco, infor-
mou que o documento foi enviado ao
Ministério da Fazenda e ao Banco
Central e, provavelmente, serf discu-
tido com seus representantes. “Exis-
tem boas possibilidades de que as

. propostas sejam acatadas na préxi-
ma reunifio do Conselho Monetario
Nacional”, enfatizou Vidigal.

Ao comentar as propostas, ele
explicou que “a industria nao tem
condi¢cdes de pagar mais de 20% de
juros reais”, enquanto as taxas prati-
cadas nos altimos seis meses oscila-
ram entre 55% a0 ano, e os juros reais
estimados para 83, segundo anilises
do sistema financeiro, n&o devem ser
inferiores a 35%. “Isso € um absurdo,
porque 20% ja € um indice elevado e
que tem condicles de ser reduzido a
curto prazo. Caso a diminuicdo das
taxas néo ocorra até o final do pri-
meiro trimestre, o setor industrial
néo teré condicdes de sobreviver, de-
vendo iniciar-se uma ‘quebradeira’
generalizada, que afetara principal-
mente a média e a grande empresa”,
enfatizou. :

Os objetivos propostos a médio,

prazo pela Fiesp s&o de reducéo das
taxas de juros reais até atingir um
patamar equiparado a0 internacio-
nal, algo em torno de 7%. Em linha
geral, as sugestdes foram levantadas
pelo sistema financeiro, a excegéo
das 'de numero um, oito e dez e
criticas feitas & primeira proposta
sugerem a possibilidade de sua rejei-
céo axl)elo Conselho Monetario Na-
cional. -

Quanto 3 diferenga entre a corre-
¢Ao cambial e as ORTN, Vidigal afir-
mou que isso ndo significar4 um no-
vo subsfdio, uma vez que 0 governo
tem condicoes de arcar com o custo,
utilizando o superavit do orcamento
fiscal Em 1982, essa diferenca repre-
sentou recursos da ordem de Cr$ 400
bilhdes.

O aumento dos impostos permi-
tiréd reverter para 0 setor privado
recursos arrecadados pela Previdén:
cia, IOF, Finsocial e dep6sito com-
pulsério, “que sempre tém méo Gni-
ca, porque néo retornam mais para
as empresas”. A reducfo do IOF é
viavel, segundo Vidigal, “pois existe
excesso de arrecadacio, houve redu-
¢éo nos investimentos, mas o custeio
ainda pode baixar mais”.

Em relacéio aos Certificados de
Depésitos Bancérios (CDBs), o docu-
mento propée sua retirada gradual
do mercado utilizando-se o mecanis-
mo de absor¢do do recolhimento
compulsério dos bancos ao Banco
Central. Como exemplo, Vidigal pro-
pbés a capitalizagdo das empresas
com subscricao de aumento de capi-
tal pelo banco, que seria deduzido do
compulsoério.

O “leasing back” é uma proposta
ampliada-de outra feita pela Fiesp
em 82, que constitui a incorporacéo
de iméveis com capitalizacéo, com
vantagens para a empresa, uma vez
que estaria condicionada & recom-
pra. A décima proposta visa a evitar
a correria aos bancos para o levanta-
mento de recursos para pagar o Im-

posto de Renda a vista. Isso porgue

“o dinheiro esté escasso no mercado
e, conseqlientemente, provocaria a
elevacéo dos juros”. O parcelamen-
to, que é a sistematica em vigor,
onera muito o setor.

INDUSTRIA

Documento da Confederacio
Nacional da Indistria (CNI), ontem
encaminhado pelo seu presidente,
Albano Franco, ao ministro Ernane
Galvéas, da Fazenda, expressa a po-
sicdo do empresariado industrial pa-
ra a imediata diminuicéo do custo do
dinheiro.

A Federacdo das Inddstrias do

Estado do Rio de Janeiro, (Firjan)
também enviou mensagem ac Minis-
tro da Fazenda, expressando a in-
quietacdo dos industriais fluminen-
ses diante da “gibita e inexplicavel
elevagho das taxas incidentes no
desconto de duplicatas”. Na mani-
festacdo feita pelo seu presidente,
Arthur Jo#&o Donato, a Firjan tam-
bém defende a adoc¢cfio de medidas
para assegurar a capitalizacéio das
empresas privadas, de forma a estan-
car sua descapitalizacfo “originada,
muitas vezes, no atraso da liquida
¢céio de seus créditos contra entida
des e empresas estatais”.

Outro protesto contra as taxas
de juros partiu da Assoclacio de
Dirigentes de Empresas do Mercado
Imobiliario (Ademi), que também so-
licitou ao Ministro da Fazenda que
“seja ordenado o sistema financeiro
do Pals, de forma a manter a compe-
titividade e que os recursos das ca-
dernetas de poupan¢a continuem
destinados & atender suas precipuas
finalidades sociais”.

Na segunda-feira, véspera da
reunifio do Conselho Monetério Na-
cional, a Confederacdo Nacional da
Industria divulgaré a integra do do-
cumhento sobre taxa de juros, ontem
enviado ao ministro Ernane Galvéas.
Caberd ao presidente da Comissdo
de Assuntos Econdmicos e Financei-
ros da CNI, o industrial Edgard Arp,
anunciar os pontos bésicos do estu-
do da CNI em compara¢fo com ou-
tras propostas.

Para a Federac¢éo das Indistrias

- do-Estado- do Rio “de Janeiro,;“as

classes produtoras tém reivindicado
a reducéio da taxa de juros, como
essencial & manutencédo do nivel de
atividade das empresas e de ocupa- |
¢do da méao-de-obra, bem como ne-
cessdria a inducio de novos investi-
mentos”. No documento encaminha-
do ao ministro Galvéas, a Firjan
apoiou o documento dos banqueiros
em favor da redu¢do da taxa de
juros, manifestando ainda sua ex-
pectativa de que as medidas a serem
aprovadas pelo Conselho Monetério
contribuam “para recuperacéo da vi-
talidade das empresas afetadas pela
grave crise que enfrentamos”.




